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AC/EV No se conhece de recur 
ao extraordinário interpost 
seta fundamento legal. 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a o partes: 

como rcorrento, Fabrica de Joias Azteoas, 6, como recorrido , 

Paulo Vieira doa Santos: 

1 -  O empregado reclamou da empregadora o pagamento 

de frias, aviso pr vio e indenização a que tem direito por dos 

pedida sem justa causa, que lhe foi dada ao solicitar dispensa 

de meio dia de trab lbo (fia. 3). 

II -  A 5& Junta de Conciliação e Julgamento do Distri-

to Federal, considerando que a en o reclamada no provou o a-

bandono do emprego, sendo este apenas presumido, julgou proce-

dente a reclamaç o. e condenou a reclamada aos pagau ntoa pre-

vistos em lei (fia. 5 e 6). 

A mesma Junta, apreciando os embargos opostos pé-

lã então reclamada, ora emhargane, considerando no constar 

das razões apresentadas nenhum arguu nto novo, capaz de deter-

minar a modificação da deois o anterior, resolveu r'egeitax' 08 

embargos (fia. 19). 

IV.. Em grão de recurso extraondiri rio a isto Conselho, 

a Procuradoria estudou o feito, sendo de parecer que nada  ha 

que justifique a referida providência. 

v -  o relatório.  Isto posto, e 

CONSIDERANDO que no se aplica à espécie o dispos-

to no art. 896 da Consolidação das Leia do Trabalho, pois a deol 

são recorrida no violou qualquer disposição de lei, nem ao a-

fastou da jurisprud nàia; 
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ACORDAM os membros do Conselho NacionaLdo Trabalho, 

por unanimidade, não tomar oonheeime.nto do recurso. Cuataa ex-18&8. 

RiÕ de Janeiro, 26 de março de 1946 

Geraldo Montedonio Bezerra de Menezes 

OZ a8 Motta 

Baptista Bibtencduflt 

Presidente 

Relator 

Procurador 


